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A Eclesiologia em João Calvino
LUÍS DE MATOS
Pastor
Este ensaio pretende apresentar o ponto de vista eclesiástico do re-formador João Calvino que, segundo Justo L. González, foi “o
mais importante sistematizador da teologia protestante do século
XVI”1. Para tal, nada melhor do que apresentar o seu maior trabalho –
a Instituição da Religião Cristã – de uma forma sistemática. Esta é a
fonte primária, por excelência, ainda que, sempre que se justifique, pro-
cure nos seus sermões algum tipo de complementaridade. As fontes se-
cundárias servirão acima de tudo para dar alguma estética ao trabalho,
mas não se esqueça o leitor que o que se pretende é oferecer o próprio
Calvino.
Instituição da Religião Cristã (IRC)
Segundo Cottret, “na Intituição entra-se como numa catedral, uma
espécie de gigantesco edifico no qual a sucessão de palavras, pará-
grafos e capítulos testemunham a glória de Deus e a empresa dos ho-
mens”2. A primeira edição da obra remonta a 1536 e contava com seis
capítulos. Esta foi precedida por uma carta ao rei Francisco I, de
França, considerada por B. Foster Stockwell3, uma obra-mestra da li-
teratura apologética protestante. O prefácio dirigido aomonarca trans-
formou uma simples confissão de fé numa defesa da Reforma, ou
seja, “a Instituição já não tem meramente fins pedagógicos e confec-
cionais, mas reclama abertamente o reconhecimento público da fé pro-
testante”4. Contudo, não o faz em nome de uma tolerância religiosa,
mas sim da verdade eterna transmitida aos seres humanos pelos pro-
fetas e por Cristo.
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Esta edição foi revista por Calvino três anos mais tarde, onde acres-
centou um ponto patrístico. Escrita em latim, a obra possibilitou novos
desenvolvimentos a temas como a justificação pela fé, a critica do mé-
rito das obras, a liberdade cristã, o baptismo infantil e a predestinação.
No total contou com mais onze capítulos que a sua precursora5 e, se-
gundo Cottret, correspondeu à constituição de uma Igreja Reformada
ou Calvinista6. Calvino apresentou, assim, uma obra mais coerente e
sistemática onde os pais da Igreja, os teólogos da Idade Média e os fi-
lósofos clássicos, têm um lugar privilegiado7. Em 1541 essa edição foi
traduzida para francês.
A última e definitiva grande revisão da Instituição foi a versão de
1559 (em latim, traduzida para francês em 1590). A nova versão man-
teve os princípios arquitectónicos da de 1539, mas acrescentou a divi-
são em quatro Livros, a saber: i) do conhecimento de Deus enquanto
criador e supremo governador de todo o mundo, ii) do conhecimento
de Deus como redentor em Cristo, conhecimento que primeiro foi
manifestado aos patriarcas debaixo da Lei e depois a nós no Evange-
lho; iii) da maneira de participar da graça de Jesus Cristo. Frutos que
se obtêm dele e efeitos que se seguem; iv) dos meios externos ou ajuda
de que Deus se serve para chamar-nos à companhia do seu Filho, Je-
sus Cristo, e para manter-nos nela. “A partir deste momento, Cristo
está no centro do dispositivo”8.
Eleição e Santidade da Igreja
Para Calvino a Santidade de Deus permite-O ficar livre de toda a
corrupção e mudança, e isso é o que o separa do ser humano. A sua
santidade faz d’Ele a ‘essência incompreensível, uma potência imensa
e uma eterna imortalidade’9. Logo, não é legitimo acomodá-lo à nossa
razão humana. Como consequência, o ser humano não tem o direito de
pedir explicações dos actos de Deus porque se o fizesse estaria à pro-
cura de ‘algo superior e mais excelente que a vontade de Deus, im-
possível de encontrar já que essa vontade é a causa de toda a justiça’10.
Como refere Lecerf, “Ele é a sua própria lei, no sentido em que os seus
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actos estão sempre de acordo com a perfeição da sua essência, de
sorte que a vontade de Deus é o fim de toda a discussão, ainda que as
suas razões nos sejam desconhecidas”11.
O que Deus nos exige está contido na Lei e ao cumpri-la, cada um
será considerado justo. Contudo, Calvino está consciente de que a
Lei, por si só, não é mais do que uma ‘regra de bem-viver’ e que sem
‘a pura bondade de Deus’, que perdoa as faltas e os pecados, a obser-
vância da Lei jamais ocorreria no ser humano12; porque ‘em Deus há
uma justiça mais alta, uma majestade oculta com uma justiça que nós
não compreendemos’13. Assim, o Evangelho torna-se “uma manifes-
tação maior e mais clara” da Lei porque “Jesus Cristo abriu para nós,
em si mesmo, uma inestimável corrente de graça”14. Em resumo, Deus
é santo não só por estar afastado domundo, mas porque santifica o ser
humano quando o une ao seu Filho15, separando-o domesmomundo,
retirando-o do pecado e do domínio de Satanás16.
‘Na eleição encontra-se o começo da santificação. O povo foi her-
dade sagrada porque Deus se dignou a elegê-lo por pura graça’17; um
gesto que é parte integral do plano de Deus. Tendo por meta a santi-
dade (Ef.1:4), a eleição ‘deve despertar-nos e estimular-nos a empregar
alegremente a santidade, porque o Homem é eleito para poder exercer
o bem’18. A eleição não é, então, uma sequência dos méritos humanos19
porque “se Deus nos escolheu para sermos santos, então não nos es-
colheu por ter previsto que seríamos”20. Mas essa eleição é gratuita e
vem da bondade de Deus, logo a consequência da santidade de Israel
e da Igreja vem do amor de Deus e da eleição divina21.
Em resumo, a Igreja visível é santa porque Deus a escolheu, porque
se declarou seu Pai e a uniu a si mesmo. Por isso Deus ama a sua Igreja
e cuida dela, já que, seguramente, a morte de Cristo produz frutos22.
Aqui é encaixada a famosa teoria da dupla predestinação, que, domeu
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ponto de vista, tem sidomal interpretada por muitos estudiosos já que
muitas vezes é defendido que, independentemente das obras, o ser hu-
mano já está marcado para um fim, seja a salvação ou a condenação.
O que Calvino afirma é que não entenderemos “que a nossa salvação
provém e emana da fonte da gratuita misericórdia de Deus, enquanto
não compreendermos a sua eterna eleição”23. Isto é, o crente é escolhido
por graça, como o foi Israel, não pelas obras. Por outro lado, para o re-
formador predestinação é o ‘eterno decreto de Deus, pelo qual deter-
minou o que quer fazer a cada um dos Homens’. E, tendo em conta que
“quando atribuímos a Deus a presciência, queremos dizer que todas as
coisas estiveram e estarão sempre diante dos seus olhos, de modo que
no seu conhecimento não há pretérito nem futuro, mas todas as coisas
lhe estão presentes”24. Então, emCalvino, predestinação é o que Ele faz,
a cadamomento, com o ser humano, acompanhando-o em todos os ca-
minhos que percorre. Estando Deus em todo o tempo, crendo o cris-
tão que a eleição é de Deus, e havendo pessoas que têm fé em Cristo e
outras que não, então chega-se à doutrina da predestinação que é, an-
tes de tudo, uma doutrina prática que serve para reforçar a de ‘só a
graça’ e ao mesmo tempo providenciar o fundamento para a eclesio-
logia25.
Mas como afirmaM. GutiérrezMarín, o próprio reformador não in-
siste nesta doutrina (que não é um dogma), mas expõe-na como uma
de tantas ideias na Instituição. Por outras palavras, o que a predesti-
nação trata é da eleição eterna da graça, ou seja, da doação da graça de
que Deus livre e soberanamente concede e denega26.
A verdadeira Igreja
A Igreja invisível está, pelo referido, composta por quem foi espe-
cialmente eleito mediante a vocação interior. Esta é a Igreja que só Deus
conhece27, “porque Ele conhece e têm assinalados aqueles que não O
conhecem, nem a si mesmos”28. Na realidade o ser humano não pode
ter a certeza de quem pertence, ou não, a este grémio, contudo há ‘uma
certa maneira de conhecer’: Deus deu-nos “um juízo de caridade pelo
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que reconhecemos como membros da Igreja aqueles que pela confis-
são de fé, pelo exemplo de vida e pela participação nos sacramentos,
reconhecem o mesmo Deus e o mesmo Cristo que nós29.
Por sua parte, a Igreja visível é aquela que se pode conhecer e to-
car, “aquela em que ninguém é recebido senão os filhos adoptivos de
Deus e membros autênticos de Cristo pela santificação do Espírito
Santo”; aquela que é constituída por seres humanos com amesma pro-
fissão de honrar a Deus e a Jesus Cristo, que confessam a sua união com
a verdadeira doutrina pela Santa Ceia e que consentem a Palavra de
Deus30. Esta é a Igreja constituída pelos bons e pelos hipócritas já que
“segundo a oculta predestinação de Deus, há muitas ovelhas fora e
muitos lobos dentro”31. A Igreja visível é por isso ‘uma expressão útil
e necessária’ da Igreja invisível e “enquanto permanecermos nesta
vida a Igreja visível há-de ser a nossa”32. Os cristãos não devem, por
isso, abandonar a Igreja visível procurando a Igreja invisível, porque
“fora do grémio da Igreja não há remissão de pecados nem salvação”,
e isto porque “não há outro caminho para chegar à vida senão que se-
jamos concebidos no ceio desta mãe [Igreja visível] ”33.
Por isso, ainda que a eclesiologia de Calvino se ocupe da Igreja vi-
sível (que passarei a denominar unicamente por Igreja), a Igreja invi-
sível está na sua base já que a primeira é sinal da segunda34. Os dois si-
nais da ‘verdadeira’ Igreja são, com base em Mateus 18:20, a pregação
sincera da Palavra de Deus e a administração dos sacramentos con-
forme a instituição de Jesus Cristo35. Neste âmbito, o reformador ataca
aos anabaptistas que defendiam que a santidade dos membros era su-
ficiente para garantir a existência da verdadeira
Igreja36, e ao mesmo tempo ataca os católicos romanos que defen-
diam possuir a verdadeira apostolicidade. Contra os anabaptistas,
Calvino defende que a verdadeira Igreja não se vê pela santidade dos
membros, mas sim pela santidade da sua Cabeça (que a vai melho-
rando cada dia) e na promessa que os eleitos receberam37. Contraria-
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mente ao que os católicos romanos defendiam, Calvino diz que Roma
não é a verdadeira Igreja porque “tem um governo perverso, forjado
de mentiras e falsidades, que obscurece a claridade da doutrina”38, e
que a verdadeira apostolicidade não vem da imposição das mãos mas
sim da pregação da doutrina dos apóstolos39. Contudo, apesar do re-
formador considerar o Papa o principal dirigente do reino do Anti-
cristo40, encontra na Igreja de Roma vestígios da verdadeira Igreja, prin-
cipalmente no Baptismo que, como a circuncisão entre os judeus,
nunca pode ser profanada por mãos impuras41. Ou seja, para o refor-
mador podia haver verdadeira Igreja em algumas congregações que se
encontravam em comunhão com Roma, já que ‘por vezes são derru-
bados edifícios, mas ficam os alicerces’42.
Assim, “onde quer que se escute com reverência a pregação do
Evangelho, e não se menospreze os sacramentos, aí pode haver uma
forma de Igreja, da que ninguém pode duvidar, e não é lícito a ninguém
depreciar a sua autoridade, ou fazer caso omisso das suas admoesta-
ções, nem contradizer os seus conselhos, ou burlar-se das suas correc-
ções. Muito menos será licito afastar-se dela e romper a sua união”43.
Para Calvino é onde se encontrarem as chaves do Reino – a pregação
da Palavra e a administração dos sacramentos – , que se encontra a
Igreja, e afastar-se dela é o mesmo que trair a Cristo, porque a Igreja é
o reino de Cristo44. Sendo a Igreja a guardiã da verdade de Deus no
mundo, quem se afasta da Igreja viola com a sua infidelidade ‘o ma-
trimónio que o Unigénito Filho de Deus achou por bem realizar con-
nosco’45. Mas atenção que para Calvino não é suficiente possuir o título
de ‘Igreja’ porque este não é um título ad eternum, há que estar cons-
tantemente sob o exame da regra que Deus nos deu como pedra de to-
que. A Igreja, para o ser, deve estar sob a ordem da sua Palavra e dos
seus sacramentos46, isto é o mesmo que dizer que a congregação deve
estar sob os laços da sã doutrina e do amor fraternal47.
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Os ministros da Igreja
Segundo Calvino, o Senhor poderia governar a sua Igreja sem a
ajuda humana, exercendo esse governo por meio da sua Palavra. No
entanto, como não habita visivelmente entre os seres humanos, usa os
ministros como instrumentos mostrando os seus amistosos sentimen-
tos, já que os escolhe como embaixadores da sua vontade no mundo
aos seres humanos; servindo de exercício de humildade ao ser humano,
já que assim o acostuma a obedecer à sua Palavra, (porque “se Ele
mesmo falasse desde o céu, não seria maravilha que todo o mundo
aceitasse a sua vontade com temor e reverência”48); e mantendo a ca-
ridade fraterna entre os seres humanosmediante este vínculo: “que um
seja constituído pastor para ensinar aos demais, e que estes recebam a
doutrina e a instrução dele”49.
Calvino, seguindo uma das listas de Paulo (Ef.4:11s), diz que este
serviço esteve no princípio dividido em diferentes ofícios: “constituiu
a uns, apóstolos; outros, profetas; outros, evangelistas; outros, pasto-
res emestres, para a edificação do corpo de Cristo”50. Assimmostra que
oministério dos Homens é o nervo principal para unir os crentes num
corpo, e que a Igreja não se pode conservar na sua perfeição se não é
auxiliada pelos meios que o Senhor deu para a sua conservação51. Não
obstante a importância de todos os ofícios, “não há na Igreja vocação
nem dignidade mais excelente que o ministério do Evangelho, posto
que é o ministério do Espírito, da salvação e da vida eterna (2Cor. 3:6;
8:4.6)”52. Essa mesma dignidade, dos ministérios da Palavra, ficou
plasmada na Bíblia pelas palavras do profeta quando exclama “quão
suaves são os pés do que anuncia as boas novas” (Is.52:7), ou quando
omesmo Senhor os chama ‘luz domundo’ e ‘sal da terra’ (Mt. 5:13.14)53.
Aos apóstolos não lhes foi colocado limite, pelo contrário, o Senhor en-
viou-os para aomundo para que todos Lhe obedecessem, para semear
o Evangelho, para levar o seu Reino a todas as nações, para colocar em
todo o lugar os fundamentos da Igreja. Seguiam-nos em ofício e dig-
nidade os profetas, que foram aqueles que receberam a revelação par-
ticular. A estes seguiam-se os evangelistas, que faziam as vezes dos
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apóstolos na sua ausência (ainda que em grau de oficio e dignidade in-
ferior). Estes são, para Calvino, os ministérios da Igreja apostólica, que
foram instituídos para criar Igrejas onde não existiam. Portanto, estes
ofícios representam um ministério extraordinário.
Contudo há aqueles ministérios que são necessários em todos os
tempos. Assim aparecem os pastores e mestres (ou doutores), dos
quais a Igreja não pode prescindir, estes são os presbíteros da Igreja.
A diferença entre estes ofícios é que os doutores somente têm como
função expor a Escritura, não tendo a seu cargo nem a disciplina, nem
a administração dos sacramentos, nem as exortações ou os avisos54. Es-
tas funções pertencem ao ofício de pastor que, para além de com-
preender a pregação do Evangelho e a administração dos sacramentos,
têm por objectivo presidir à Igreja em forma tal que a sua dignidade
não permaneça ociosa e haja paz. Assim, o pastor está obrigado a ser-
vir de exemplo à Igreja. Isto é, a sua vocação deve ser regida pela au-
toridade pública da Igreja, não por interesses particulares, já que “tudo
o que os apóstolos realizaram por todo o mundo, cada pastor está ob-
rigado a fazê-lo na igreja para a qual é enviado”55.
Para além dos ministérios da Palavra descritos até ao momento, há
mais duas classes de ofícios que segundo Calvino são perpétuos: o go-
verno e o cuidado aos pobres56. Os governantes devem ser os anciãos
de entre o povo escolhidos para assistir ao bispo (presbítero entre
presbíteros), nas admoestações, e para manter o povo na disciplina,
porque já no princípio (Rom.12:8) cada comunidade tinha o seu con-
sistório de homens piedosos, prudentes e de boa vida, revestidos de au-
toridade para corrigir os vícios57. A assistência aos pobres, por sua
parte, foi entregue aos diáconos (Act.6:3). Estes estão divididos entre
aqueles que servem a Igreja administrando e distribuindo os bens aos
pobres, e os que assistem os doentes e os necessitados58.
Dado que a vocação interna só é conhecida pelo ministro e por
Deus59, Calvino coloca o peso da decisão na chamada pessoal de cada
um. Assim, “para que alguém possa ser legítimo ministro da Igreja é
necessário que seja chamado devidamente (Heb.5:4) e que logo res-
ponda à sua vocação, isto é, que cumpra bem o cargo que aceitou”60.
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A eleição dos pastores terá lugar por acção conjunta da Igreja, ou
seja, da congregação local na qual o pastor irá servir, e dos pastores das
outras congregações locais61. Isto indica que para o reformador a Igreja
não é uma superstrutura que abarca tudo, mas que está fundada na
congregação local. Cada igreja local elege os seus próprios pastores,
que devem ser pessoas exemplares, tanto na doutrina como na própria
vida, Homens capazes de levar as cargas que se colocam sobre os
seus ombros, “adornados das graças e dos dons requeridos para o cum-
primento do ofício”62, com a intenção de seguir a sã doutrina, baseada
na pregação da Palavra e na correcta administração dos sacramentos.
Contudo, para que as congregações locais não se afastem do ensino bí-
blico, estes pastores têm de ser aprovados pelos demais pastores já or-
denados. Esta é a base eclesiástica para o governo da Igreja seguida pe-
las igrejas Reformadas.
A disciplina
A administração da disciplina segue um padrão semelhante. A
disciplina na Igreja é “como um freio com o que são detidos e doma-
dos os que se revoltam contra a doutrina de Cristo; ou como um agui-
lhão que estimula os que são negligentes e preguiçosos; ou às vezes, a
modo de castigo paterno, para castigar com clemência e conforme a
mansidão do espírito de Cristo aos que falharam gravemente”63. A
Igreja pode então disciplinar aos seus membros mediante três funda-
mentos: as admoestações privadas, que é o primeiro passo que deve ser
realizado pelos pastores ou em sentido mais amplo, pelos presbíteros;
as admoestações públicas, que devem ter lugar quando ‘alguém obs-
tinadamente deprecia as admoestações privadas’, e devem ser reali-
zadas pelos mesmos pastores ou presbíteros, mas agora com testemu-
nhas; e em casos repetitivos, ‘onde persiste a maldade’, a
excomunhão64. A disciplina tem como propósito65: i) evitar a profana-
ção do Corpo de Cristo na Ceia do Senhor, já que é ummistério sagrado
que está sob a jurisdição da Igreja. Calvino defende que tanto é culpado
aquele que profana o sacramento com o seu exemplo de vida, como
aquele que sabendo da indignidade do que se aproxima damesa do Se-
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nhor, o aceita; isto ocorre porque a santa Igreja de Deus não é um agru-
pamento de seres humanos ímpios e malvados; ii) evitar a corrupção
do resto da Igreja. Como é inclinação do ser humano afastar-se do bem,
os maus exemplos poderiam incitá-lo a ir por maus caminhos; iii) cha-
mar o pecador ao arrependimento, já que o ser humano confundido
pela vergonha do pecado pode começar a arrepender-se.
Pelo referido, a disciplina deve ser exercida de acordo com a falta
cometida. Os delitos, ou faltas ligeiras, não devem ser tratados com se-
veridade, mas sim “com repreensão de palavra, feita afável e pater-
nalmente”66. Ao contrário, os crimes, ou pecados graves, devem ser tra-
tados com severidade, quer dizer, deve afastar-se a pessoa da Ceia do
Senhor por algum tempo até que se arrependa, e se humilhe diante
Deus67. Contudo, este não é um princípio a aplicar só a alguns, todos
estão submetidos a ela, ricos ou pobres, já que Cristo é o Rei dos reis68.
A disciplina da Igreja deve ser administrada conjuntamente pelos
pastores e pelos demais membros das congregações. Assim a exco-
munhão nunca pode ser um capricho, mas deve ter a aprovação da
congregação. Deste modo não há dúvida de que é Ele que preside o
juízo69. Muito importante no exercício da disciplina é manter sempre
em mente que o seu objectivo é corrigir o pecador, por isso há limites
que devem ser respeitados e cumpridos. Usando as palavras de São Ci-
priano, “desejo que todos voltem à Igreja; desejo que todos os nossos
companheiros se encerrem no regaço de Cristo e de Deus Pai Todo-po-
deroso; […] abraço com amor pronto e inteiro aos que com arrepen-
dimento voltam, confessando o seu pecado com humilde e simples sa-
tisfação”70. Portanto, há que corrigir os pecadores com clemência e não
com sumo rigor. Não se pode condenar àmorte eterna uma pessoa que
está nas mãos e na vontade de Deus, posto que a autoridade para jul-
gar pertence somente a Ele, o crente unicamente pode estimar as obras
segundo a Palavra que lhe é dada71. Outro tipo de disciplina, que não
se contém propriamente na potestade das chaves, é a exortação a jejuns
ou orações solenes, ou outros exercícios de humildade, de penitência
e de fé. Ainda que não venham prescritos na Palavra de Deus, Calvino
defende que são práticas proveitosas72. Os fins dos jejuns são preparar
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a oração, poder meditar nas coisas santas ou uma oportunidade de se
humilhar diante de Deus73, e isto deve vir sempre acompanhado de
oração74. O jejum não é, para Calvino, simplesmente uma privação de
comida, mas também a sobriedade e a frugalidade com que cada um
rege a sua vida75, porque “nada aborrece mais a
Deus, que os Homens, pondo diante dos seus olhos certos sinais ex-
teriores em lugar da inocência do coração, procurem enganar-se a si
próprios. […] Assim pois, o jejum dos hipócritas não é somente um es-
forço inútil e supérfluo, como também é uma grandessíssima abomi-
nação”76. Quer dizer que para o reformador o jejum é somente ummeio
de alcançar o fim, não é em si mesmo uma obra necessária.
A Palavra
O ‘Verbo de Deus’ é para Calvino o termo que serve para designar
o Filho-Lógos, é a ‘sabedoria que perpetuamente reside em Deus, da
qual todas as revelações e profecias procederam’. Baseando-se emHe-
breus 1:2, Calvino defende que o mundo foi criado por Deus e que é
Ele que sustém todas as coisas por meio da sua Palavra, que é a von-
tade e o mandato do Filho. Para o reformador “ela mesmo [a Palavra]
é Deus”77.
Para resistir à incredulidade a que a vida chama, o crente tem de ar-
mar-se com a Palavra de Deus, Palavra que uma vez falada deixa
sempre a sua semente no coração de quem a ouve, produzindo fruto
semelhante a si mesma78. Segundo Calvino, a Palavra não só é verdade
revelada, como é acontecimento salvífico, já que para além de oferecer
ao ser humano o objecto da fé, que é Cristo, ela mesmo engendra a fé
iluminando amente do crente79. Isto quer dizer, o Senhor não deixa de
usar o instrumento que é a sua Palavra para realizar a sua obra nos
fiéis80. Se não se reconhece isto, se não se lhe dá fé e crédito, então não
se dá à Palavra a autoridade que ela merece81. Mas se esta é fruto efi-
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caz, também pode ser semente estéril se cai numa cerviz dura. O re-
formador sublinha que apesar da Palavra permitir que os mensageiros
do Evangelho possam prometer a todos a remissão dos pecados, em
Cristo e por fé82, e apesar de lhes dar autoridade para ensinar ouman-
dar83, ela não vale mais por ser o ministro a pregar porque é “Deus que
lhe dá o crescimento” (1Cor.3:7)84. Num ataque à Igreja de Roma, Cal-
vino diz que esta não é verdadeira Igreja porque não honra nem está
fundada na
Palavra de Deus, mas sim nas opiniões de homens e no sacerdócio85.
Através da sua Palavra, dada aqueles que não a merecem, Deus
mostra a sua bondade, uma bondade que pretende chamar todos para
o seu caminho, e que é o primeiro passo para que o chamem de Pai86.
Andar na sua Palavra é bem seguro e deleitoso87, mas se a fé se afasta
um pouco que seja desse alvo, perde a sua natureza, e em vez de fé re-
duz-se a uma confusa incredulidade, a um erro de entendimento. Ao
retirar-se a Palavra ao ser humano este fica sem fé. Para que isso não
aconteça Deus, servindo-se da ajuda doministério doHomem, ou sim-
plesmente actuando em virtude da sua potência, leva a Palavra ao seu
povo, e isto porque não é suficiente que o ser humano saiba que existe
Deus, mas deve conhecer a sua vontade88.
Para o reformador, assim como ‘os apóstolos estiveram firmes na
sua pregação, compreendendo que Cristo era o autor da sua doutrina,
e ainda que corporalmente não o vissem na terra, tinham-no no céu
para confirmar a verdade da sua doutrina’, também a Igreja e os seus
ministros devem ser conscientes que Cristo não deu o poder das cha-
ves do Reino aos homens, mas sim à sua Palavra89. Esta é da autoria de
Deus e, devido ao Espírito Santo, não ficará sem fruto90. É assim que
Calvino chega à definição de sacramento como a união da
Palavra e do símbolo91, ou seja, essa Palavra que é pregada faz sa-
ber o que significa o signo visível.
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Os sacramentos
Os sacramentos são para Calvino as ‘colunas da fé’, ou por outras
palavras, a fé descansa na Palavra de Deus mas, quando se lhe juntam
os sacramentos, esta encontra apoio aindamais firme92. Outra imagem
que o reformador usa é a dos sacramentos como selos. Os selos por si
só de nada valem, contudo são eles que confirmam e selam o conteúdo
do documento. Isto é, os sacramentos trazem promessas claríssimas
que levam o crente a não se deter no que vê, mas a elevar-se e con-
templar os sublimes mistérios encerrados em si93. Sendo promessa de
Deus, signos da sua benevolência, garantias da sua salvação, os sa-
cramentos só podem ser instituídos por Ele já que “não é próprio da
potência humana fazer que tão grandes mistérios de Deus sejam en-
cerrados debaixo de coisas tão vis”94.
Como refere Jesús Larriba, a Palavra só se diferencia domesmo sa-
cramento por ser promessa pronunciada oralmente, enquanto o sa-
cramento é ‘palavra visível’, representada95. Ao negar a eficácia dos sa-
cramentos, como defendiam os radicais, diz-nos Calvino que também
se está a negar o poder da Palavra96. E negar um dos dois é negar a ac-
ção do Espírito, ou seja, é negar que o próprio Deus os tenha insti-
tuído97. Para o reformador, ainda que um dos propósitos dos sacra-
mentos seja servir de testemunho aomundo, este não deixa de ser uma
função secundária, já que a sua função principal é fortalecer a fé de
quem participa neles98.
Mas se os radicais não estão certos, tão pouco estão os católico ro-
manos ao defenderem que os sacramentos concedem a graça de Deus
por si mesmos. O seu erro é não aceitar que “a santificação invisível
pode existir sem o signo visível; e ao contrário, que o signo visível pode
dar-se sem a verdadeira santificação”99 como defendia Santo Agosti-
nho. Isto é, que a graça com que os membros de Cristo são regenera-
dos não é comum a todos. Ainda que a realidade do sacramento seja
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vida para todos, e nãomorte, o sacramento é oferecido a uns para vida
e a outros para morte100.
Em resumo, Cristo é a substância dos sacramentos, pelo que estes
tendem a eliminar tudo o que possa forjar o entendimento humano. O
que prometem e concedem não é outra coisa senão Cristo101. “O que o
ministro significa com a acção externa e a figura, Deus interiormente
o cumpre, para que não se atribua ao homem mortal o que Ele apro-
pria como exclusivamente seu”, porque, “sem a santificação da graça
invisível de que servem os sacramentos visíveis?”102 .
Segundo Calvino, no Antigo Testamento podem encontrar-se
igualmente sacramentos, como a circuncisão, as purificações e os sa-
crifícios. Estes foram os sacramentos para os judeus até à vinda de Cris-
to, mas depois foram abolidos ficando somente dois: o Baptismo e a Eu-
caristia. Os sacramentosmosaicos tinham omesmo objectivo que os cris-
tãos: encaminhavam os seres humanos a Cristo, “ou seja, representa-
vam-no como imagens e davam-no a conhecer”103. A única diferença
era que “figuravam a Cristo prometido, quando ainda se o esperava;
enquanto que os nossos sacramentos atestam que já veio”104. Os dois
sacramentos instituídos tiveram por base a promessa de Deus e não a
vontade do ser humano105. Assim é confirmado pelos pais da Igreja quan-
do falam dos sinais que devem ser testemunho da graça de Deus: o Bap-
tismo e a Eucaristia106. Ou seja, para o reformador tanto os sacramen-
tos doAntigo Testamento como os doNovo Testamento dão testemunho
da paternal benevolência de Deus em Cristo, e das graças do Espírito
Santo. Contudo, os dos cristãos apresentam-se de maneira mais exce-
lente e abundante, pelo que, ambos não diferem senão no grau107.
O Baptismo tem para Calvino um propósito duplo: servir a fé e ser-
vir de confissão dessa mesma fé diante os demais108. O Baptismo é en-
tão um sinal verdadeiro da remissão dos pecados de uma vez e para
sempre109, e damorte e ressurreição do crente comCristo110, assim como
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da sua união com Ele111. Contudo, o cristão não tem licença para pecar
livremente depois do Baptismo já que participando da morte e res-
surreição de Cristo, deve morrer para o pecado e viver em justiça112.
Agora, isto não é o mesmo que dizer que o crente não é pecador, por-
que “em todas as partes do nosso ser e da nossa natureza estamosman-
chados e pervertidos, e por essa corrupção estamos justamente con-
denados e convictos de culpabilidade diante de Deus”113. O que o
Baptismo faz é assegurar que o crente está livre dessa condenação.
Este ofício é parte do ministério público que Jesus Cristo enco-
mendou aos apóstolos, por isso deve ser administrado somente pelos
ministros da Igreja114. Mas isso não quer dizer que a validez do Bap-
tismo provenha daquele que o administra, porque “não somos bapti-
zados no nome de nenhummortal, mas sim em nome do Pai, do Filho,
e do Espírito Santo (Mt.28:19); e portanto, o Baptismo não é doHomem,
mas de Deus, seja quem for que o ministra”115. Contra os anabaptistas
e a sua renuncia a baptizar crianças, o reformador defende que os pais
tiveram na circuncisão a mesma promessa espiritual que o crente atra-
vés do Baptismo116. Relativamente ao mistério interno estas duas ceri-
mónias são iguais, a diferença está nas cerimónias externas117. Para o
reformador todos os que crêem na promessa de Deus, de querer dar
misericórdia à sua descendência, devem baptizar os seus filhos para
que recebam o signo dessa mesma misericórdia. O proveito que as
crianças recebem é que a Igreja os recebe como membros seus, possi-
bilitando-lhes crescer na entrega do serviço a Deus118. Mas para Calvino
não era suficiente ser baptizado para entrar na Ceia, para isso era ne-
cessário ‘ser capaz de um alimento mais sólido’, quer dizer com isto,
“a circuncisão, que evidentemente corresponde ao nosso Baptismo,
aplica-se às crianças (Gen.17:12), mas o cordeiro pascal não se dava a
todos indistintamente, mas sim às crianças capazes de perguntar pelo
sentido do rito (Ex.12:26)”119. Em quanto ao modo como se há-de ad-
ministrar o Baptismo, o reformador aceita a imersão e a aspersão, o que
para ele realmente importa é que os cristãos se limitem ao que se lê no
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Novo Testamento, negando toda a pompa cerimonial acrescentada ao
longo dos séculos.
A Ceia do Senhor é o outro sacramento do Novo Testamento, e tem
por fim assegurar que Cristo é o pão da vida (Jo.6:51) com o qual as nos-
sas almas são mantidas e sustentadas para a bem-aventurada imorta-
lidade.
A Ceia é então um sinal visível da união com Cristo, mas em si
mesma não produz essa união, esta é obra do Espírito120. A Ceia só tem
significado se há fé no crente121, porque “o que o nosso entendimento
não pode compreender recebe-o a fé”122. Com isto Calvino afirma que
a Ceia é um mistério e que só a fé faz que, ao receber o signo do corpo
de Cristo, o crente receba ao mesmo tempo o próprio corpo. O refor-
mador distingue assim os sinais visíveis da realidade espiritual. Esta
visão da Ceia do Senhor é conhecida hoje como Presença Real (de
Cristo na Ceia).
Por tanto, i) o significado do sacramento consiste nas promessas im-
pressas no signo, ii) a matéria ou substância é o próprio Cristo e iii) a
virtude ou efeito no crente é a recepção da redenção, justiça, santifi-
cação e vida eterna. A nossa redenção foi comprada pelo corpo e san-
gue de Cristo, e é desse corpo e desse sangue que participamos na
comunhão123. Para Calvino a doutrina Católica Romana da Transubs-
tanciação com a sua afirmação do poder das palavras de consagração,
não passa de ‘conjuro mágico’, já que os seus opositores “não com-
preenderam o princípio do pão não ser sacramento, a não ser para os
Homens aos quais se dirige a Palavra”124. Como o corpo de Cristo não
está verdadeiramente nas espécies, porque encontra-se nas Escrituras
que subiu ao céu, há que negar a adoração do sacramento em si125. Ou
seja, a verdadeira adoração não deve ser ao signo, mas a Jesus Cristo
que instituiu este sacramento mandando que os apóstolos o fizessem
em suamemória126. Contudo, para não cair na interpretaçãomeramente
simbólica, acrescenta que ainda que o corpo de Cristo permaneça no
céu, o Espírito leva-nos até Ele127. Também contra a doutrina Católica
Romana, Calvino insiste na necessidade de devolver o cálice aos cren-
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tes, já que “o édito e disposição do Deus eterno é que todos bebam”128,
porque ‘ao suprir uma das partes do sacramento o ser humano não se
encontra mais do que commetade do seu sustento’. Isto o demonstrou
Jesus ao ordenar que todos bebessem do cálice129.
Mas quando se tenta compreender o mistério da Eucaristia, em úl-
tima instancia, há que assumir a postura de Calvino,
Porque eumesmo, sempre que trato desta matéria, depois de
me esforçar em dizer o quantome é possível, creio que digo sem-
pre pouco […] Não nos resta mais do que admirar e adorar este
mistério, que nem o entendimento pode compreender, nem a
língua pode declarar130.
O poder da Igreja e a potestade civil
O reformador dedica a este tema o último capítulo do último livro
da Instituição. Como refere Justo L. González131, este era um tema de
vital importância para Calvino, já que durante a sua estadia em Ge-
nebra tinha lutado constantemente para conseguir uma maior inde-
pendência para as autoridades eclesiásticas relativamente ao governo
civil. Assim resume o reformador a sua tese,
Para não tropeçar nesta pedra, advirtamos em primeiro lu-
gar que há um duplo regime do homem: um espiritual, me-
diante o qual se instrui a consciência na piedade e no culto a
Deus; o outro político, pelo qual o homem é instruído nas suas
obrigações e deveres de humanidade e educação que devem pre-
sidir as relações humanas. Correntemente chama-se jurisdição
espiritual e jurisdição temporal; nomesmuito apropriados, com
os que se dá a entender que a primeira classe de regime se refere
à vida da alma, e a outra classe aplica-se às coisas deste mundo;
não só para manter e vestir os homens, mas também para pres-
crever leis mediante as quais possam viver com os seus seme-
lhantes, santa, honesta e modestamente132.
No último capítulo da Instituição o reformador diz aos cristãos
como se devem relacionar com o estado, já que ‘o reino espiritual de
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Cristo e o poder civil são coisas bem diferentes entre si’133. Assim, Cal-
vino nega a teoria anabaptista de que o estado é coisa ‘imunda e que
não convém aos cristãos’ já que ‘o fim do governo temporal é manter
e conservar o culto divino externo, a doutrina e a religião na sua pu-
reza, o estado da Igreja na sua integridade, fazer viver com justiça, ins-
truir numa justiça social, manter e conservar a paz e a tranquilidade co-
muns’134. Ou seja, para o reformador o governo civil, que tem um
mandato de Deus, que é autorizado e entronizado por Ele135, faz com
que ‘exista humanidade entre os homens’136. Mas para Calvino o go-
verno civil não tem só direitos, tem também grandes deveres. Ao cha-
mar aos magistrados ‘vigários de Cristo’ chega a defender que “se em
algo falham, não injuriam somente os homens, a quem injustamente
atormentam, mas também a Deus, cujos sagrados juízos mancham”137.
Relativamente aosmaus governos o reformador também é claro no seu
argumento: deve-se também obediência aos governantes indignos
porque são castigos de Deus138. Contudo, há duas excepções nas quais
o cristão pode não obedecer aos governantes indignos: quando o povo
deixa de ter magistrados que o defendam diante o tirano139, e quando
o mandato ou requisito civil se opõe à Lei de Deus140.
Em conclusão
A sistematização que o reformador realizou mostra a sua preocu-
pação pastoral, preocupação que hoje devia ser levada a cabo pelo
Igreja. Ao ler Calvino à luz desse cuidado pastoral pode-se com-
preender que cada linha do seu trabalho não pretende mais do que
criar uma sociedade mais justa, onde os cristãos sejam exemplos para
a sociedade, onde cada um goze de Deus na sua vida. Se o cristão re-
cebe as chaves do Reino em vida, a Palavra e os sacramentos, então
pode ir ao mundo com a confiança de que não está só, de que Cristo é
a sua força e que com o seu amor se pode mover montanhas. Mas se
porventura a Igreja cai em dúvidas ou em períodos mais negros, en-
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tão a disciplina exercida em comunidade dota os seus membros para
a reconciliação. Como comunidade já não se vive debaixo do temor da
condenação, mas sim sob a alegria da união com Cristo. Como comu-
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